
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.684 - SP (2014/0227898-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOAQUIM PEREIRA DE LUCENA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE LABORAL. 
AUSÊNCIA DE PROVA DE NECESSIDADE DE AFASTAMENTO DAS 
ATIVIDADES LABORAIS. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese em exame, o Tribunal de origem, ao decidir a questão, consignou 
que há incapacidade parcial e temporária, não restando demonstrada a 
necessidade de afastamento das atividades laborais.
2. O acolhimento da pretensão recursal, in casu, demanda o reexame do 
contexto fático-probatório, mormente das conclusões periciais acerca da 
inexistência de incapacidade. Dessarte, incide o disposto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 20 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.684 - SP (2014/0227898-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOAQUIM PEREIRA DE LUCENA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

O agravante sustenta, em Recurso Especial, violação do art. 52 e ss. da Lei 

8.213/1991, sob o fundamento de que há incapacidade laboral a justificar o pagamento do 

benefício pleiteado.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.10.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

O Tribunal de origem, ao decidir a questão, consignou que há incapacidade 

parcial e temporária, e que não se demonstrou a necessidade de afastamento das atividades 

laborais.

Conforme já disposto no decisum combatido, extrai-se do acórdão objurgado 

e dos termos do Recurso Especial que o acolhimento da pretensão recursal, in casu, demanda 

o reexame do contexto fático-probatório, mormente das conclusões periciais acerca da 

inexistência de incapacidade. Dessarte, incide o disposto na Súmula 7/STJ:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. NEXO CAUSAL E DE 
INCAPACIDADE LABORAL RECONHECIDOS. LAUDO PERICIAL. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, entendeu pela presença de nexo causal entre a lesão 
incapacitante configurada e a atividade laboral, razão pela qual faz jus aos 
benefícios da lei acidentária 2. Portanto, modificar o acórdão recorrido, como 
pretende o recorrente, no sentido de afastar a comprovação do nexo causal e a 
incapacidade da agravada, demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o juiz não está 
adstrito ao laudo pericial, e que, pelo princípio do livre convencimento motivado, 
está autorizado a reconhecer a incapacidade laborativa, fundamentada no 
conjunto probatório dos autos, concedendo-lhe o benefício previdenciário.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 514.237/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/06/2014).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUXÍLIO-ACIDENTE. REQUISITOS. 
INCAPACIDADE LABORATIVA NÃO VERIFICADA PELO EXPERT DO 

Documento: 1368560 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2014 Página  3 de 4



 
 

 

JUÍZO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. De acordo com o artigo 86 a Lei nº 8.213/91, a concessão do benefício 
acidentário reclama a comprovação da moléstia incapacitante e a perda ou 
redução da capacidade laborativa do segurado.
II. No caso concreto, o Tribunal de origem, a partir do exame dos fatos e das 
provas contidos nos autos, entendeu não estarem comprovados os requisitos 
necessários à concessão do benefício de auxílio-acidente, concluindo que "em 
momento algum o laudo pericial atesta a redução permanente da incapacidade", e 
que "possivelmente o mal incapacitante guarda relação com as atividades 
desenvolvidas pelo obreiro e que a incapacidade é parcial e temporária, pois há 
limitação para o trabalho no momento, porém há possibilidade de reabilitação". A 
desconstituição das conclusões supracitadas importa em reexame de matéria 
fática, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
III. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1427679/SC, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
DJe 24/04/2012).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ACIDENTÁRIA. 
REEXAME DE PROVA.
SÚMULA 07/STJ. OCORRÊNCIA.
Se o Tribunal de origem reconheceu não ser devida a indenização do 
auxílio-acidente com base no laudo pericial apresentado nos autos, que concluiu 
pela incapacidade temporária, modificar essa conclusão em sede de recurso 
especial, implica, implica em  reexame do conjunto probatório dos autos, o que é 
vedado face ao  óbice contido na Súmula 07 desta Corte Superior de Justiça.
Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 469.929/SP, Rel. Ministro PAULO MEDINA, SEXTA TURMA, 
DJ 02/06/2003, p. 362)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0227898-2 AREsp 576.684 / SP

Números Origem:  133344320094039999  200903990133346  201402278982  576684  7000000908  700094724  
9082007

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAQUIM PEREIRA DE LUCENA
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAQUIM PEREIRA DE LUCENA
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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